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Resumo

[bookmark: _heading=h.gjdgxs]O presente resumo aborda uma síntese da produção teórica sobre os estudos e pesquisas que tem como foco de investigação o trabalho docente, abordando - o na perspectiva de trabalho, de profissão ou dos saberes que alicerçam esta atividade profissional, com as autoras como Costa (1995) e Vilella (1999). Buscou-se traçar uma trajetória histórica sobre o processo de feminização do magistério com Apple (1995), Louro (1997); e discutir o processo de profissionalização x proletarização.
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Ao iniciar esta discussão, é fundamental trazer algumas considerações sobre a categoria do trabalho, especialmente em relação ao trabalho docente. O trabalho, em sua essência, é um processo de interação entre o ser humano e a natureza. Ao alterar o meio ambiente, o ser humano também se transforma. Diferentemente dos animais, que atuam apenas por instinto, o homem modifica a natureza conforme suas necessidades de sobrevivência. Segundo Marx (2003), o trabalho é um processo em que a ação humana regula e controla a relação material com o ambiente, sendo essa transformação uma característica exclusiva da humanidade.

Dessa forma, o trabalho é essencial para a sobrevivência, pois permite ao ser humano não só modificar a natureza, mas também ser modificado por ela. A produção de bens é fundamental para a existência humana, possibilitando transformações tanto no sujeito quanto no entorno. Contudo, essa relação evolui com as transformações sociais. No capitalismo, há uma alienação do trabalhador, que se vê separado de suas ferramentas de produção, tornando-as propriedade privada.

A análise do trabalho docente sob a perspectiva do materialismo histórico-dialético revela suas implicações. Azzi (2000) destaca que a docência é reconhecida como uma forma de trabalho através de sua profissionalização, embora enfrente limitações sociais, econômicas e culturais. A profissão de professor evolui em consonância com as transformações sociais e o modo de produção capitalista.

Azzi (2003) observa que o labor docente, semelhante ao de outros operários, é uma necessidade de venda da força de trabalho para a sobrevivência. A distinção, no entanto, não está no produto final, mas no processo de trabalho, onde o aluno se torna um sujeito ativo, interagindo com os saberes pedagógicos. Considerando a docência como uma prática social, Azzi identifica contradições e oportunidades na interação entre professores e alunos, em que o docente se enriquece tanto pessoal quanto profissionalmente.

A compreensão da evolução da docência como uma ocupação profissional se fundamenta nas contribuições de estudiosos, como o trabalho de Costa (1995), que analisa as condições de profissionalização docente e as reflexões de Antônio Nóvoa.

Villela (2007) enfatiza a importância de entender a estrutura do sistema escolar ao investigar a formação do trabalho docente no Brasil. A profissionalização dos professores começou com a chegada dos professores régios e foi regulamentada pela Lei Geral de Ensino de 1827, que organizou a educação no Brasil, centralizando a criação de escolas e restringindo a autonomia provincial. Embora a referida lei não tenha abordado profundamente a formação docente, o Ato Adicional de 1834 transferiu essa responsabilidade para as províncias, resultando na regulamentação da profissão e na criação de escolas normais, essenciais para a formação qualificada de professores.

No século XIX, as escolas normais tornaram-se o pilar da formação docente, substituindo mestres menos preparados por indivíduos mais instruídos, como exemplificado pela escola de Caetano de Campos em São Paulo. Essa transformação estava alinhada a um contexto de valorização profissional. As escolas normais refletiram também a apropriação de ideias iluministas que viam a educação como um meio de progresso civilizatório e controle social. No fim do século XIX, a demanda por educação pública aumentou, impulsionada por mudanças políticas, sociais e econômicas, o que repercutiu nas condições do professorado e na estrutura escolar em um cenário de industrialização e urbanização.

Dessa forma, a educação se configura como uma necessidade emergente, resultante de transformações estruturais na sociedade brasileira e evidenciando o papel primordial da escolarização na formação de cidadãos.

A feminização do magistério é um aspecto crucial para entender a história do trabalho docente. Entre o final do século XIX e o início do XX, a profissão de professor no Brasil tornou-se majoritariamente feminina. Villela (2000) aponta que, ao longo de cinquenta anos, uma profissão antes dominada por homens passou a ser majoritariamente exercida por mulheres, com as escolas normais desempenhando um papel fundamental na luta por trabalho dignamente remunerado.



Peixoto (2005), por sua vez, investiga, a partir de uma pesquisa sobre a história da educação e gênero, as razões para o aumento do número de mulheres no magistério. Os autores identificaram quatro eixos interdependentes que explicam a feminização da profissão:

1. Alterações na Estrutura Ocupacional e Mercado de Trabalho: Mudanças ligadas ao capitalismo e urbanização criaram novas oportunidades para homens, enquanto perpetuavam um contexto patriarcal que mantinha a subalternidade das mulheres.
2. Aumento da Escolarização: A ampliação do número de escolas, especialmente para meninas, e a introdução de novos modelos pedagógicos facilitaram a entrada feminina no magistério.
3. Mudanças nas Representações de Gênero: A profissão começou a ser associada a papéis femininos tradicionais, influenciada por novas percepções educacionais e médicas sobre o papel da mulher.
4. Protagonismo Feminino no Mercado de Trabalho: Para mulheres menos favorecidas, o magistério passou a ser uma fonte de sustento, enquanto para as de classe alta representava uma oportunidade de atuação fora de casa.

A presença das mulheres no magistério foi catalisada por várias transformações sociais e econômicas, conforme Louro (1989). Contudo, essa entrada demandou uma reconsideração dos discursos convencionais sobre o papel feminino. A sociedade brasileira da época, sob a influência da Igreja Católica, restringia o papel das mulheres ao âmbito doméstico, e o magistério foi visto como uma extensão desse papel, facilitando a inserção feminina, embora gerando controvérsias sobre a capacidade das mulheres para educar.

As Escolas Normais proporcionaram formação que englobava tanto a docência quanto habilidades domésticas, criando um espaço de aceitação social para as mulheres. Os homens, por outro lado, tinham acesso a uma formação mais ampla e ocupavam posições mais altas. Enquanto as mulheres eram frequentemente remuneradas de forma inferior, recebendo seus salários como complemento à renda familiar, a docência era percebida como uma vocação que não priorizava o salário.

À medida que os homens abandonaram a profissão em busca de melhores remunerações, as mulheres tornaram-se a maioria, o que, segundo Costa (1995), resultou em uma regulação mais rigorosa e uma autonomia reduzida da docência. Enguita (1991) argumenta que essa feminização contribuiu para um ambiente escolar menos sexista e alterou a relação das professoras com classes sociais, embora tenha dificultado a profissionalização do setor.

Dessa maneira, a feminização do magistério é um fenômeno complexo que reflete transformações sociais e exige uma reavaliação dos discursos sobre gênero e profissão.

A análise do trabalho docente sob a perspectiva de classe demanda uma base teórica que justifique a tese da proletarização. Essa ideia, que se tornou proeminente no Brasil nas décadas de 1980 e 1990, se fundamenta nas análises de Karl Marx sobre trabalho no capitalismo e na abordagem de Braverman sobre mudanças laborais no século XX.

Um estudo de Ozga e Law (1981), apresentado em uma conferência internacional, argumenta que os professores passariam por um processo de proletarização, similar ao vivido por trabalhadores industriais. Observa-se que, nesse contexto, os profissionais da educação perdem o controle sobre sua atividade laboral, tornando-se cada vez mais proletarizados. Anos depois, ao revisitar suas conclusões, os autores reconhecem uma avaliação simplista da classe docente, destacando a importância de investigar o gênero e a história no entendimento do trabalho docente.

Definindo a proletarização como a perda de autonomia na execução de tarefas e um processo de desqualificação, os autores sugerem que os professores não se encaixam estritamente nem no proletariado nem em uma categoria de profissionais liberais. Essa posição ambivalente, unida à desvalorização salarial e à separação entre concepção e execução do trabalho, demanda uma nova abordagem para compreender a proletarização na docência.

É fundamental que o estudo do trabalho docente permaneça central nas pesquisas educacionais, conectado a práticas, lutas e contradições dos educadores. Uma análise histórica deve levar em consideração as transformações pelas quais as instituições e educadores passam, refletindo sobre como mudanças políticas e educacionais afetam o trabalho docente.

[bookmark: _Hlk149734469]Conclusão

É preciso considerar a compreensão sobre a natureza do trabalho docente devidamente imerso na dinâmica das transformações que estão acontecendo na escola e consequentemente de que forma as políticas educacionais estão modificando e transformando a escola e assim compreender o que está acontecendo no trabalho do professor. 

Para além dessas questões, compreender em que nível está acontecendo a separação entre a execução e concepção, em que nível está acontecendo a erosão da autonomia docente, em que aspectos se efetiva a retirada do controle curricular das mãos do professor e sua transferência para especialistas ou para uma esfera externa à escola. É preciso voltar o olhar ao que está no coração do trabalho docente. Isso é importante por que reconduz as análises novamente para a perspectiva sócio histórica no sentido de compreender como e de que forma as mudanças que estão acontecendo na escola, interfere, altera, modifica, conforma, determina ou não o trabalho do professor.  
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